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RESUMO  

Objetivo: descrever a evolução histórica das políticas públicas LGBT no Estado da Paraíba, Brasil. Método: 
estudo documental, de abordagem qualitativa, realizado com Projetos de Leis, Leis, Portarias e Decretos 
voltados ao grupo LGBT, mediante o universo de 20 documentos estabelecidos em ordem cronológica de 
ocorrência e discutidos juntamente com as políticas nacionais. Resultados: no Brasil, movimentos sociais em 
amparo a grupos específicos e de liberdades sexuais iniciaram em 1970, seguidos por outros grandes marcos. 
Movimentos e conquistas ocorreram no âmbito nacional até sensibilizar o poder público da Paraíba, onde João 
Pessoa (PB), Brasil foi o primeiro município do Nordeste e o segundo do país a abraçar tais condutas 
defensoras. Conclusão: a cidadania LGBT não consiste em um privilégio concedido, mas adquirido por meio de 
muita luta dos movimentos sociais influenciando diretamente na saúde dessa população. Descritores: 

Políticas Públicas; Homossexualidade; Transexualidade; Assistência Integral à Saúde. 

ABSTRACT 

Objective: to describe the historical evolution of LGBT public policies in the State of Paraíba, Brazil. Method: 
a qualitative approach, documentary study, carried out with Projects of Laws, Laws, Ordonnance and Decrees 
focused on the LGBT group, through the universe of 20 documents established in chronological order of 
occurrence and discussed together with national policies. Results: In Brazil, social movements in support of 
specific groups and sexual liberties began in 1970, followed by other major milestones. Movements and 
achievements occurred in the national scope until sensitizing the public power of Paraíba, where João Pessoa 
(PB), Brazil was the first municipality of the Northeast and the second of the country to embrace such a 
conduct. Conclusion: LGBT citizenship does not consist of a privilege granted, but acquired through much 
struggle of social movements directly influencing the health of this population. Descriptors: Public Policies; 

Homosexuality; Transsexuality; Comprehensive Health Care. 

RESUMEN 

Objetivo: describir la evolución histórica de las políticas públicas LGBT en el Estado de Paraíba, Brasil. 
Método: estudio documental, enfoque cualitativo llevado a cabo con proyectos de ley, leyes, ordenanzas y 
decretos dirigidos al grupo LGBT, a través del universo de 20 documentos redactados en orden cronológico de 
ocurrencia y discutidos junto con las políticas nacionales. Resultados: en Brasil, movimientos sociales de 
amparo a grupos específicos y y de liberdades sexuales comenzaron en 1970, seguidos por otros grandes hitos. 
Movimientos y conquistas se han producido a nivel nacional para sensibilizar el gobierno de Paraíba, en João 
Pessoa (PB), Brasil, fue la primera ciudad en el nordeste y el segundo en el país a los defensores de tales 
conductas. Conclusión: La ciudadanía LGBT no consiste em un privilegio concedido, pero adquirido a través 
de muchas luchas de los movimientos sociales, influyendo directamente en la salud de esa población. 
Descriptores: Políticas Públicas; Homosexualidad; Transexualidad; Asistencia Integral a la Salud. 
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Neste texto, estão reunidos documentos 

relativos à implantação e consolidação de 

políticas públicas no Estado da Paraíba. A 

Política Nacional de Atenção Especial a 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (PNAE LGBT) teve sua origem 

junto ao Ministério da Saúde (MS), em 

parceria com os movimentos sociais, 

apontando diretrizes de combate à Aids, 

incluindo, em suas ações, a disponibilização 

de assessoria jurídica, atuação no 

fortalecimento dos serviços, campanhas de 

comunicação e ações para a visibilidade dessa 

população.1 

Essa parceria apresenta mais de duas 

décadas de acúmulo teórico que repercutiram 

em ações de promoção à saúde que, em 

consequência, conduziram à ampliação das 

políticas públicas para além do combate à 

Aids.2 

No que se refere às demandas do 

movimento LGBT, tem-se, enquanto primeiro 

marco, o Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH), o qual abordava cinco ações 

que contemplavam a orientação sexual 

enquanto dimensão da garantia do direito à 

liberdade, opinião e expressão e outras dez 

relacionadas à garantia do direito à igualdade 

de gays, lésbicas, bissexuais, travestis e 

transexuais.3 

Após o PNDH (2002), há uma preocupação 

do poder público com as questões da saúde, 

sobretudo, no que concerne à construção de 

políticas que envolvam a atenção integral à 

saúde elaborada por meio do programa do 

governo federal - Brasil sem Homofobia, o 

qual estabelece diretrizes para o combate à 

violência e à discriminação, além da 

promoção da cidadania homossexual.4 

Ressalta-se ainda que a população LGBT, 

em função de sua distinção heteronormativa, 

passa por situações de cerceamento dos 

direitos humanos básicos que podem 

repercutir para uma situação de 

vulnerabilidade2. Acresce-se que a identidade 

sexual e a identidade de gênero são 

representações de um processo complexo de 

discriminação e de exclusão que pode, sim, 

levar a fatores de vulnerabilidade, a exemplo 

da violação do direito à saúde, à dignidade, à 

discriminação, à autonomia e ao livre 

desenvolvimento.1 

A desqualificação do cuidado prestado a 

essa população advém, muitas vezes, dos 

preconceitos dos próprios profissionais de 

saúde que, talvez, desconheçam as diversas 

práticas sexuais de algumas pessoas da 

população. Com a intenção de garantir o 

direito à saúde da população LGBT, 

recomenda-se que deva ser reconhecida a 

homoafetividade enquanto uma das 

possibilidades legítimas da vivência dos afetos 

e não somente, com uma visão simplista e 

funcionalista, caracterizá-la enquanto 

patologia.5-6 

Nacionalmente, ainda há uma escassez no 

que tange ao conhecimento científico sobre as 

reais necessidades de saúde da comunidade 

LGBT, devendo ser repensado e priorizado, 

com ênfase na adequação das políticas de 

saúde voltadas a essa população.7 

O direito à saúde torna-se, para a 

população LGBT, uma preocupação constante, 

entretanto, apesar da evolução lenta das 

políticas específicas para a população em 

foco, observa-se um salto de qualidade no que 

se refere aos serviços públicos de saúde que 

visam a atender as demandas dessa 

população.8 

A partir dos movimentos e mobilizações 

nacionais, a Paraíba vem se colocando no 

cenário nacional enquanto importante Estado 

do Nordeste brasileiro a atender, de modo 

equânime, a população LGBT. Nesse sentido, 

questiona-se: como ocorreu a evolução 

histórica no processo das políticas públicas 

voltadas ao atendimento da população LGBT 

no Estado da Paraíba? Para tanto, objetiva-se 

descrever a evolução histórica das políticas 

públicas LGBT no Estado da Paraíba, Brasil. 

 

Estudo realizado por meio da pesquisa do 

tipo documental cuja característica principal 

é a análise de documentos autênticos que 

retratam aspectos contemporâneos e 

históricos de diferentes classes e grupos, de 

maneira que a pesquisa é executada mediante 

dados presentes em relatórios, ofícios, 

discursos, documentos informativos 

arquivados em repartições públicas, projetos 

de lei e atas.9 

A análise documental torna-se uma 

importante ferramenta, pois permite a 

identificação e a apreciação de documentos 

com um escopo específico. Porém, para que 

isto ocorra, é necessária a utilização de fonte 

paralela e simultânea, composta de um 

arsenal informativo, para complementar os 

dados colhidos e possibilitar a compactação 

das informações contidas nos documentos. 

Acresce-se que estes documentos são registros 

escritos que acomodam dados que 

proporcionam uma melhor compreensão dos 

acontecimentos e relações.10 

Dessa maneira, este estudo fundamentou-

se na abordagem qualitativa e sistemática de 

Projetos de Leis, Leis, Portarias e Decretos 

INTRODUÇÃO 

MÉTODO 
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que relatam dados sobre o desenvolvimento 

de políticas públicas de saúde voltadas ao 

grupo LGBT e, assim, auxiliaram no estudo 

historiográfico. Para uma melhor compreensão 

da realidade pertinente a tal tema e dos 

avanços deste público, traçaram-se as 

seguintes etapas, a fim de nortear e qualificar 

este estudo: a priori, foram realizados um 

levantamento e a coleta de todos os 

documentos existentes e disponíveis tanto 

nacionais, quanto do Estado da Paraíba acerca 

do tema; em seguida, eles foram analisados, 

extraindo-se os dados relevantes e, por fim, a 

exposição dos resultados e elaboração da 

conclusão deste artigo. 

Na primeira etapa supracitada, a sua 

organização ocorreu mediante o universo de 

20 documentos encontrados nos sites do 

Ministério da Saúde, em documentos da 

Secretaria de Direitos Humanos, em Portarias, 

Leis e Decretos da Secretaria Estadual e 

Municipal da Paraíba, bem como de outros 

estudos já realizados. Os mesmos foram 

estabelecidos em ordem cronológica de 

ocorrência e, por conseguinte, analisadas e 

retiradas as informações relevantes para 

compor os dados desta pesquisa.  

 

Entende-se, como elaboração de políticas 

públicas, o procedimento por meio do qual os 

governos manifestam seus propósitos em 

programas e ações, visando à produção de 

resultados ou mudanças desejadas em curto, 

médio e em longo prazo.11 

Em 1970, no Brasil, emergem diversos 

movimentos sociais em amparo a grupos 

específicos e de liberdades sexuais. Nessa 

mesma década, surge o Grupo Somos, que foi 

caracterizado como o precursor da luta 

homossexual no Brasil. A princípio, esse grupo 

era composto exclusivamente por homens, no 

entanto, hoje, o movimento agrega lésbicas, 

gays, bissexuais, travestis e transexuais, 

elencando, como tema político, a 

homossexualidade.12 

Na década de 1980, com o surgimento da 

epidemia HIV/Aids, o governo brasileiro passa 

a apoiar mobilizações da população 

homossexual de maneira a prevenir a doença. 

Tal iniciativa resultou em um amplo efeito 

sanitário diante da abrangência dos casos 

acometidos nesse grupo.12 

A primeira conquista expressiva do 

movimento LGBT brasileiro aconteceu em 

1985 e resulta da decisão do Conselho Federal 

de Medicina, deixando de conceituar a 

homossexualidade como patologia. A 

Organização Mundial de Saúde passa a ter essa 

mesma percepção em 17 de maio de 1990, 

data que passou a ser considerada 

internacionalmente como o Dia Mundial de 

Combate à Homofobia.13 Nessa mesma 

década, a causa de transexuais passa a ser 

incluída nos movimentos.12 

No ano de 2001, foi criado o Conselho 

Nacional de Combate à Discriminação (CNCD), 

vinculado ao Ministério da Justiça. A partir 

daí, as ações dos grupos de ativismo LGBT no 

Brasil também começaram a reivindicar 

políticas públicas direcionadas à promoção de 

sua cidadania e direitos humanos.14 

Em novembro de 2004, foi lançado o “Brasil 

sem Homofobia” (BSH), vinculado ao 

“Programa Direitos Humanos, Direito de 

Todos”, com o objetivo de extinguir a 

discriminação contra homossexuais, tendo a 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 

da República como responsável por sua 

articulação, implantação e avaliação. O BSH 

foi estruturado em três princípios 

fundamentais: na inclusão da perspectiva da 

não discriminação por orientação sexual e 

promoção dos direitos humanos de LGBT; na 

produção de conhecimento de forma a 

contribuir na elaboração, implantação e 

avaliação das políticas públicas direcionadas 

ao combate à violência e a discriminação por 

orientação sexual e a reafirmação de que o 

combate à homofobia e a promoção dos 

direitos humanos de LBGT são um 

compromisso não só do Estado, mas de toda a 

sociedade brasileira. 15 

Nesse mesmo ano (2004), o Ministério da 

Saúde criou o comitê técnico de saúde da 

população LGBT, com o objetivo de elaborar 

uma política específica para o SUS.12 Em 2005, 

diante das propostas do BSH, foram criados 15 

Centros de Referência em Direitos Humanos e 

Cidadania Homossexual e, em 2006, mais 30 

centros, com o propósito de fornecer 

assistência jurídica, psicológica e social à 

população LGBT.14 

Outra grande conquista da população LGBT 

aconteceu no ano de 2006, por meio da 

representação do Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), permitindo a atuação do movimento 

nos processos de participação democrática no 

SUS.12 

A I Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais foi 

realizada em junho de 2008, tendo como 

objetivo a implementação de políticas 

públicas e promoção da cidadania e direitos 

humanos LBGT e sugestão de estratégias de 

fortalecimento ao Programa BSH. 14 Como 

resultado dessa I Conferência, foi elaborado o 

Plano Nacional de Cidadania e Direitos 

Humanos LGBT, com o propósito de assegurar 

RESULTADOS 
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os direitos e o pleno exercício da cidadania 

dessa população.16 

O Ministério da Saúde, por meio da Portaria 

n° 1.707, de 18 de agosto de 2008, implantou 

o processo transexualizador no âmbito do SUS, 

em serviços de referência habilitados.17 A 

partir desta, surge uma nova Portaria, a de 

n°457, de 19 de agosto de 2008, que define as 

Diretrizes Nacionais para o Processo 

Transexualizador no Sistema Único de Saúde 

(SUS), a serem implantadas em todas as 

unidades federadas, respeitadas as 

competências das três esferas de gestão, que 

levam em consideração a Resolução do 

Conselho Federal de Medicina n°1.652/2002, 

que autoriza a cirurgia de transgenitalização 

do tipo neocolpovulvoplastia como tratamento 

dos casos de transexualidade.18 

A Portaria supracitada surge diante da 

necessidade de identificar e estruturar os 

serviços, assim como o processo de 

Credenciamento/habilitação dos serviços que 

irão prestar assistência aos indivíduos que 

possuem indicação para o Processo 

Transexualizador. A Portaria (457/2008) 

aponta ainda a necessidade de estabelecer 

critérios de indicação para a realização dos 

procedimentos de transformação do fenótipo 

masculino para feminino e apoiar os gestores 

do SUS na regulação, avaliação e controle da 

atenção especializada no que concerne ao 

Processo Transexualizador.18 

Nesse período, passa a existir um paradoxo, 

pois o serviço de saúde incluía todo o processo 

de readequação sexual, mas o Estado não 

reconhecia o direito dessas pessoas em suas 

novas identidades de gênero, pois não existia 

ainda uma lei que regulamentasse a mudança 

do nome e sexo de indivíduos transexuais, 

devendo cada um recorrer individualmente ao 

Judiciário para adquirir tal direito.10 Somente 

em 2009, pela Portaria nº1.820, os usuários do 

SUS passaram a ter o direito ao nome social, 

independente do registro civil.19  

Na Paraíba, a Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Humano (SEDH), por meio da 

Portaria n° 41 de 11 de setembro de 2009, 

determinou que todas as unidades que 

constituem a SEDH passem a registrar o nome 

social de travestis e transexuais em suas 

fichas de cadastro, formulários, prontuários e 

demais documentos. Quando o nome civil for 

exigido, esse deverá ser inserido entre 

parênteses logo após o nome social.20 

Em João Pessoa, a Portaria n°384, de 26 de 

fevereiro de 2010, passa a estabelecer, em 

seu âmbito municipal, o direito aos travestis e 

transexuais à utilização e tratamento do nome 

social, principalmente, nos setores de ensino, 

saúde e assistência social. 21 

O município de João Pessoa foi o primeiro 

do Nordeste e o segundo do país a aderir 

integralmente à identificação social. O 

objetivo era de diminuir o preconceito e a 

discriminação existentes entre essa 

população, bem como reiterar a Lei Estadual 

de n°7.309, sancionada pelo então governador 

do Estado da Paraíba, em 10 de janeiro de 

2003, que proíbe qualquer tipo de 

discriminação ao cidadão com base em sua 

orientação sexual.22 

Em 25 de maio de 2011, o então 

governador do estado da Paraíba baixa o 

Decreto nº32.159, o qual dispõe sobre o 

tratamento nominal e a inclusão e uso do 

nome social de travestis e transexuais nos 

registros estaduais relativos a serviços 

públicos prestados no âmbito do Poder 

Executivo Estadual e dá providências 

correlatas.23 

O decreto (nº 32.159/2011) considera que a 

dignidade da pessoa humana é princípio 

fundamental do Estado Democrático de 

Direito, assegurando o pleno respeito às 

pessoas, independentemente de sua 

identidade de gênero ou orientação sexual. 

Ressalta-se que cabe ao poder público envidar 

esforços no sentido de constituir uma 

sociedade justa e que promova o bem de 

todos, sem quaisquer preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras 

formas de discriminações.23 

Nesse cenário de conquistas, esteve 

presente, também, a Portaria n°350, de 02 de 

abril de 2012, instituída pelo então secretário 

de Estado da Administração Penitenciária da 

Paraíba, assegurando o direito ao apenado, 

sentenciado ou provisório, à visita íntima, 

com periodicidade de no mínimo uma vez por 

semana e com duração, horários e 

procedimentos definidos pela autoridade 

competente. Essa portaria concede a essas 

pessoas, em privação de liberdade, o acesso 

às relações hetero e homoafetivas, desde que 

essas pessoas estejam legalmente casadas ou 

em união estável hetero ou homoafetiva. Não 

havendo ainda a comprovação judicial, essas 

pessoas devem indicar, por escrito, o nome 

completo do companheiro e as informações 

necessárias para a correta identificação e 

registro no sistema penitenciário.24  

Ainda em 2012, foram instituídas as 

Portarias 567 e 568 que tratam da criação do 

Comitê Estadual de Saúde para a 

implementação da Política Nacional de Saúde 

Integral da População de LGBT, em virtude da 

reduzida sistematização de conhecimento 

teórico e prático sobre o tema no país, que 

repercute na necessidade de implementação 

de estudos e de educação permanente dos 
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trabalhadores da saúde nos valores do 

respeito aos direitos humanos e promoção da 

cidadania, assim como a importância de ouvir 

os segmentos sociais envolvidos.25-6 

Diante da Portaria 567, o secretário de 

Estado da Saúde da Paraíba designa, na 

Portaria n°568, pessoas sob a coordenação do 

representante da Gerência Operacional de 

DST/AIDS e Hepatites Virais a constituírem a 

Comissão do Comitê Estadual de Saúde 

Integral para a População LGBT.25 

No dia 24 de julho de 2013, a Secretaria de 

Estado da Saúde da Paraíba inaugurou o 

Ambulatório de Saúde Integral a Travestis e 

Transexuais, conhecido como Ambulatório TT, 

que tem com objetivo proporcionar serviços 

especializados para seus usuários. Este 

Ambulatório tornou-se referência para os 

demais Estados em virtude de ter sido o 

primeiro e único ambulatório que iniciou suas 

atividades antes mesmo da publicação da 

portaria 2.803. Os seus serviços visam ao 

acompanhamento dimensional de seus clientes 

como a Hormonioterapia, acompanhamento 

para um futuro procedimento cirúrgico do 

processo transexualizador, que inclui a 

redesigniação sexual, mamoplastia, 

tireoplastia e histerectomia, além do cuidado 

fonoaudiológico e da visita do nutricionista, 

proporcionando um cuidado a que muitos não 

tinham acesso quando usuários apenas das 

unidades básicas de saúde.27 

Com a criação do Ambulatório TT, surgem 

vários outros movimentos em defesa deste 

público. Um desses eventos foi a I Semana da 

Visibilidade Trans, que ocorreu em fevereiro 

de 2014, com a finalidade de promover a 

realização de palestras, oficinas e rodas de 

conversas para o compartilhamento de 

experiências com o público transexual. Novas 

conquistas foram adquiridas e foram 

legalizadas por meio da resolução nº11, de 18 

de dezembro de 2014, que institui os 

parâmetros para a inclusão das denominações 

e itens orientação sexual, identidade de 

gênero e nome social, que é tido por aquele 

pelo qual o travesti e transexual é conhecido 

perante a sociedade, nos boletins de 

ocorrência emitidos pelas autoridades 

policiais no Brasil. 28 

No ano de 2013, a Portaria nº766, de 3 de 

julho, surge com a finalidade de instituir o 

Sistema Nacional de Promoção de Direitos e 

Enfrentamento à Violência Contra Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – 

LGBT, com o propósito de veicular a 

organização e auxiliar no desenvolvimento de 

políticas que visem à promoção da cidadania e 

dos direito pertinentes a este público. Logo, 

estas políticas são compreendidas como um 

conjugado de diretrizes a serem observadas 

pelo Poder Público mediante sua afinidade 

com os inúmeros segmentos da sociedade.29 

Um importante marco para este público na 

Paraíba e que representa uma grande 

conquista consistiu na instituição do Conselho 

Estadual dos Direitos de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais da Paraíba 

(CEDLGBT), iniciativa do Governo do Estado, 

por meio da Secretaria da Mulher e da 

Diversidade Humana, no dia 21 de maio de 

2014. Este foi implantado com a finalidade de 

resguardar a promoção da saúde e a garantia 

dos direitos da população LGBT por meio das 

políticas públicas.30 

 

A cidadania entre lésbicas, gays, 

bissexuais, travestis e transexuais não consiste 

em um privilégio concedido, mas adquirido a 

partir de muita luta dos movimentos sociais. 

Assim, o Estado, enquanto fomentador de 

políticas públicas, deve agir de maneira a 

assegurar a inclusão da população LGBT, 

consolidando e aumentando os mecanismos de 

governo para a concretização de políticas 

públicas inclusivas.  

Ressalta-se ser importante e necessária a 

intercessão de políticas públicas para que haja 

o enfrentamento e combate à homofobia, 

lesbofobia e transfobia, de maneira a 

assegurar o direito à livre cidadania e 

orientação sexual. Infelizmente, ainda 

permanece o caráter fragmentado dessas 

iniciativas, o que aponta para um cenário 

onde são frequentes as lutas em torno da 

definição do que seja uma sexualidade 

legítima caracterizada ainda na normativa 

heterossexual. Tal situação deixaria pessoas 

que fogem a essa regra às margens da 

sociedade e, consequentemente, fora de 

políticas públicas mais amplas.  

As transformações que vêm ocorrendo na 

sociedade moderna contemporânea podem 

favorecer a manutenção de desigualdades e 

dessimetrias entre grupos humanos ditos 

minoritários, como é o caso da comunidade 

LGBT.  

O que vem sendo observado é a influência 

de políticas públicas inclusivas para a 

superação e/ou manutenção dos despotismos 

sexuais e de gênero. No entanto, é ressaltado 

que ações e programas governamentais, de 

acordo com suas especificidades e interesses, 

podem segregar ainda mais, ao ignorar as 

necessidades e demandas específicas dessa 

população. No entanto, podem dar visibilidade 

a essas mesmas necessidades de demandas.3  

Apesar das conquistas obtidas até o 

momento, ainda se vive em uma sociedade 

CONCLUSÃO 
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desigual, que diariamente proporciona novas 

situações produtoras de preconceito e 

discriminação e, consequentemente, 

desigualdades, dentre essas o acesso a 

empregos. 

Conhecer a história de como os diferentes 

saberes e práticas de saúde se consolidaram 

no Brasil e, especificamente, no Estado da 

Paraíba, é trazer à tona questões que antes 

estavam adormecidas, podendo acarretar 

distanciamento da população LGBT aos 

serviços de saúde. A partir da consolidação 

dessas políticas, estudos avaliativos são, 

talvez, a próxima etapa para a melhoria da 

assistência à saúde, pautada no cuidado e no 

reconhecimento não somente do direito, mas, 

sobretudo, da diversidade sexual e da 

identidade de gênero. 
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